
LEI Nº. 8.135, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Altera e Inclui dispositivos na Lei Municipal nº. 6.786/1999. 

A Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Fica incluído na Lei nº 6.786/99 o art. 25-A e seus parágrafos 1º, 2º e 3º: 
 

Art. 25-A. Considera-se remuneração de contribuição a parcela da remuneração, do 
subsídio ou do provento recebido pelo segurado ou beneficiário, aí considerado o abono 
anual, sobre a qual incide o percentual de contribuição ordinária para o plano de custeio, 
assim entendido o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei e dos adicionais de caráter individual, exceto: 

a) as diárias de viagem; 
b) a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
c) a indenização de transporte; 
d) o salário-família; 
e) o auxílio-alimentação; 
f) o auxílio-creche; 
g) o abono de permanência; 
h) as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
i) a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 

função de confiança; e 
j) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei; 

 
§ 1º Poderá integrar a remuneração de contribuição a parcela percebida pelo segurado 
em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, mediante opção por ele exercida, para efeito de cálculo de benefício a ser 
concedido com fundamento nos artigos 65-A, 66-A, 70, 72 E 81-c, respeitada, em 
qualquer hipótese, a limitação estabelecida no art. 62-A. 
 
§ 2º Descontos do valor da remuneração do servidor, em razão de faltas ou de quaisquer 
outras ocorrências, não serão deduzidos da remuneração de contribuição do servidor. 
 
§ 3º Havendo redução de carga horária, com prejuízo de remuneração, a remuneração de 
contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo. 

 
Art. 2º. Fica alterada a redação dos incisos II, IV e VI do art. 26 da Lei nº 6.786/99: 

 
Art. 26. ..... 
..... 
 
II – contribuição mensal de cada patrocinadora, com o percentual de 11,00% (onze por 
cento) sobre a folha de remuneração de todos os servidores ativos segurados; 
..... 
 
IV – contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas, com o percentual de 
11,00% (onze por cento) sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e pensão que 
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social. 



.... 
 
VI – contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas, quando portador de 
doença incapacitante, com o percentual de 11,00% (onze por cento) sobre a parcela dos 
proventos de aposentadoria e pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
.... 
 

 
Art. 3º. Fica alterada a redação do art. 44 da Lei nº 6.786/99: 

 
Art. 44. O Conselho Deliberativo é composto de sete (07) membros, escolhidos entre os 
servidores efetivos ativos e inativos, do Município, com prazo de gestão de dois anos 
(02), permitida uma recondução, sendo: 
 
a).... 
 
b) 3 (três) Conselheiros, indicados pelo órgão representativo dos Servidores Municipais, 
escolhidos em Assembléia entre os segurados ativos e os aposentados e pensionistas, e 
seus respectivos suplentes; 
 
c).... 

 
Art. 4º. Fica incluído na Lei nº 6.786/99 o art. 59-A e seus parágrafos 1º à 7º: 
 

Art. 59-A. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria será considerada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições 
do segurado aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% 
(oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou 
desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, observado o disposto 
no art. 25-A e seus parágrafos.  
 
§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os 
seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado 
para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social. 
 
§ 2º Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição 
para Regime Próprio a base de cálculo dos proventos será a remuneração do segurado no 
cargo efetivo.  
 
§ 3º Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 
atualizadas na forma do § 1º deste artigo, não poderão ser: 
 
I – inferiores ao valor do salário mínimo; 
 
II – superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o 
segurado esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social.  
 



§ 4º As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois da aplicação 
dos fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no § 3º 
deste artigo. 
 
§ 5º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por 
ausência de vinculação a regime previdenciário, esse período será desprezado do cálculo 
de que trata este artigo. 
 
§ 6º Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será utilizada 
fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador será 35 anos para os 
homens e 30 anos para as mulheres, não se aplicando a redução de que trata o § 1º do art. 
65-A. 
 
§ 7º A fração de que trata o parágrafo anterior será aplicada sobre o valor dos proventos 
calculados conforme este artigo, observando-se previamente a aplicação dos limites 
estabelecidos no art. 62-A. 

 
Art. 5º. Fica alterada a redação do art. 61 da Lei nº 6.786/99: 
 

Art. 61. Os proventos de aposentadoria e as pensões serão reajustados, para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data e índice em que se der o 
reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

 
Art. 6º. Fica incluído na Lei nº 6.786/99 o art. 62-A: 
 

Art. 62-A. Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder a remuneração ou o subsídio do respectivo servidor, no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão, e não poderão ser inferiores ao valor do salário mínimo, salvo em caso de 
divisão entre aqueles que fizerem jus aos benefícios de que trata este artigo. 

 
Art. 7º. Fica alterado o título da Seção I, do Capítulo IV, e incluído o art. 65-A na Lei nº 
6.786/99: 
  
 Seção I  
 Da Aposentadoria por Tempo de Contribuição e Idade 
 

Art. 65-A. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, será devida ao 
segurado, com proventos calculados na forma do art. 59-A e seus parágrafos, desde que 
cumpridos os seguintes requisitos: 
 
I – tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 
 
II – tempo mínimo de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; e 
 
III - 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, e 55 
(cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher. 
 
§ 1º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) 
anos, em relação ao disposto no inciso III do caput, para o professor que comprove 



exclusivamente tempo de efetivo exercício de funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. 
 
§ 2º O segurado que opte por permanecer em atividade, tendo completado as exigências 
para aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição de que trata este artigo, 
fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para a aposentadoria compulsória. 

 
 
Art. 8º. Fica alterado o título da Seção II, do Capítulo IV, e incluído o art. 66-A na Lei nº 
6.786/99: 
 
 Seção II – Da Aposentadoria por Idade 
  

Art. 66-A. A aposentadoria voluntária por idade será devida ao segurado, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma do art. 59-A e seus 
parágrafos, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 
 
I – tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 
 
II – tempo mínimo de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; e 
 
III – 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
mulher. 
 

 
Art. 9º. Fica alterada a redação do caput do art. 70 e incluído seu parágrafo único na Lei nº 
6.786/99: 
 

Art. 70. O segurado será automaticamente aposentado aos 70 (setenta) anos de idade, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma do art. 59-
A e seus parágrafos. 

 
Parágrafo único. A vigência da aposentadoria de que trata o caput dar-se-á a partir do dia 
imediato àquele em que o segurado atingir a idade limite de permanência no serviço. 

 
Art. 10º. Fica alterada a redação do caput do art. 72 na Lei nº 6.786/99: 
 

Art. 72. A aposentadoria por invalidez será concedida com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em Lei, sendo seus 
proventos calculados, para todas as situações, na forma do art. 59-A e seus parágrafos. 

 
Art. 11. Fica alterada a redação do caput do art. 74 na Lei nº 6.786/99: 
 

Art. 74. A pensão por morte será igual ao valor da totalidade dos proventos percebidos 
pelo segurado na data anterior à do óbito ou, ao valor da totalidade da remuneração 
percebida pelo segurado no cargo efetivo na data anterior à do óbito, caso em atividade; 
em ambos os casos até o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 



de Previdência Social, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este 
limite. 

 
Art. 12. Fica incluído o Capítulo V, as Seções I, II, III, IV e V e os artigos 81-A, 81-B, 81-C, 
81-D e 81-E no Título XII da Lei nº 6.786/99: 
  

 Capítulo V  
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO 

 
Seção I  

Das Disposições Para Quem Ingressou no Serviço Público Como Titular de Cargo 
Efetivo até 16/12/1998  

 
Art. 81-A. É assegurada a concessão de aposentadoria voluntária com proventos 
integrais aos segurados que ingressaram regularmente em cargo efetivo na administração 
pública, direta, autárquica e fundacional até 16 de dezembro de 1998, data de vigência 
da Emenda Constitucional nº. 20, e que até 31 de dezembro de 2003, data de vigência da 
Emenda Constitucional nº. 41, tenham cumulativamente: 
 
I – 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, 
se mulher; 
 
II – 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; e 
 
III – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
 
a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher; e 
 
b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo 
que em 16 de dezembro de 1998, data de vigência da Emenda Constitucional nº 20, 
faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
 
§ 1º Os proventos de aposentadoria corresponderão à totalidade da remuneração de 
contribuição do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.  
 
§ 2º O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o disposto em seus incisos I e 
II, poderá aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando 
atendidas as seguintes condições: 
 
I – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
 
a) 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher; e 
 
b) um período adicional de contribuição equivalente a 40% (quarenta por cento) do 
tempo que em 16 de dezembro de 1998, data de vigência da Emenda Constitucional nº 
20, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; e 
 
II – os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a 70 % (setenta por 
cento) do valor máximo que o servidor poderia obter de acordo com o caput, acrescido 



de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o 
inciso anterior, até o limite de 100% (cem por cento). 
 
§ 3º O professor, servidor do Município, que até 16 de dezembro de 1998, data de 
vigência da Emenda Constitucional nº 20, tenha ingressado, regularmente, em cargo 
efetivo de magistério, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o 
tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com o acréscimo de 
17% (dezessete por cento), se homem, e de 20% (vinte por cento), se mulher, desde que 
se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das funções de magistério. 
 
§ 4º. Os proventos de aposentadoria de que trata esta Seção e as pensões decorrentes de 
falecimento de servidor, ativo ou aposentado, ocorrido até 31/12/2003 serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
segurados em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos segurados em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 
 
§ 5º. Às pensões decorrentes de falecimento de servidor aposentado com base em uma 
das regras deste Capítulo, com óbito ocorrido após 31/12/2003, é assegurado 
reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na 
forma do art. 61. 
 
§ 6º. O segurado de que trata esta Seção que opte por permanecer em atividade tendo 
completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 (trinta) anos de contribuição, se 
homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para a aposentadoria compulsória. 
 

Seção II 
Das Disposições Para Quem Ingressou no Serviço Público Como Titular de Cargo 

Efetivo até 31/12/2003  
 
Art. 81-B. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de: 
 
I - aposentadoria voluntária aos segurados referidos que ingressaram regularmente em 
cargo efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional até 31 de 
dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Constitucional nº. 41, e que até 
31/12/2003 cumpriram o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço 
público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria: 
 
a) por tempo de contribuição: aos 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de 
contribuição, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de 
contribuição, se mulher, com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da 
remuneração de contribuição do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e 
 
b) por idade: aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 



 
II – pensão aos dependentes do segurado falecido até 31 de dezembro de 2003, data de 
vigência da Emenda Constitucional nº 41, com base nos requisitos da legislação vigente 
à época. 
 
§ 1º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) 
anos, em relação ao disposto na alínea a do inciso I deste artigo, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício nas funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
 
§ 2º Os proventos de pensão referidos no inciso II deste artigo corresponderão à 
totalidade dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na data de seu falecimento. 
 
§ 3º. Os proventos de aposentadoria de que trata esta Seção e as pensões decorrentes de 
falecimento de servidor, ativo ou aposentado, ocorrido até 31/12/2003 serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
segurados em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos segurados em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 
 
§ 4º. Às pensões decorrentes de falecimento de servidor aposentado com base em uma 
das regras deste Capítulo, com óbito ocorrido após 31/12/2003, é assegurado 
reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na 
forma do art. 61. 
 
§ 5º. O segurado de que trata esta Seção que opte por permanecer em atividade tendo 
completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 (trinta) anos de contribuição, se 
homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para a aposentadoria compulsória. 
 
 

Seção III 
Das Disposições Para Quem Ingressou no Serviço Público Como Titular de Cargo 

Efetivo até 16/12/1998, nos termos da Emenda Constitucional nº 41 
 
Art. 81-C. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no 
art. 65-A, ou pelas regras do art. 81-D ou pelas regras do art. 81-E, é assegurado, a partir 
de 31 de dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Constitucional nº. 41, o direito 
à aposentadoria voluntária com proventos calculados na forma do art. 59-A e seus 
parágrafos, àquele que ingressou regularmente em cargo efetivo na administração 
pública, direta, autárquica e fundacional até 16 de dezembro de 1998, data de vigência 
da Emenda Constitucional nº. 20, e que não cumpriu os requisitos de elegibilidade de 
que tratam os artigos 81-A e 81-B quando o servidor, cumulativamente: 
 
I – tiver 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de 
idade, se mulher; 



 
II – tiver 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e 
 
III – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
 
a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher; e 
 
b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo 
que em 16 de dezembro de 1998, data de vigência da Emenda Constitucional nº. 20, 
faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
 
§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na 
forma do caput terá seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado 
em relação aos limites de idade de 60 (sessenta) anos para os homens e 55 (cinqüenta e 
cinco) anos para as mulheres, e no caso de servidor professor, 55 (cinqüenta e cinco) 
anos para os homens e 50 (cinqüenta) anos para as mulheres, na seguinte proporção: 
 
I – 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), para aquele que completar as 
exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 
 
II – 5% (cinco por cento), para aquele que completar as exigências para aposentadoria na 
forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 
 
§ 2º O professor, servidor do Município, que até 16 de dezembro de 1998, data de 
vigência da Emenda Constitucional nº 20, tenha ingressado, regularmente, em cargo 
efetivo de magistério, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o 
tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com o acréscimo de 
17% (dezessete por cento), se homem, e de 20% (vinte por cento), se mulher, desde que 
se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério. 
 
§ 3º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária ali estabelecidas, e que opte por permanecer em atividade, fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória. 
 
§ 4º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado 
em conformidade com este artigo, serão calculados na forma do art. 74. 
 
§ 5º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo e as pensões decorrentes de 
servidor falecido que tenha se aposentado em conformidade com este artigo é 
assegurado reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, na forma do art. 61. 

 
 

 Seção IV  
Das Disposições Para Quem Ingressou no Serviço Público até 16/12/1998, nos 

termos da Emenda Constitucional nº 47 
 

Art. 81-D. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no 
art. 65-A, pelas regras do art. 81-C, ou pelas regras do art. 81-E, é assegurado, a partir de 



31 de dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Constitucional nº. 41, o direito à 
aposentadoria voluntária com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, àquele que 
ingressou no serviço público até 16 de dezembro de 1998, data de vigência da Emenda 
Constitucional nº. 20, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 
 
I – 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, 
se mulher; 
 
II – 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 15 (quinze) anos de 
carreira e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
 
III – idade mínima resultante da redução de 1 (um) ano de idade, relativamente aos 
limites de 60 (sessenta) anos para os homens e 55 (cinqüenta e cinco) anos para as 
mulheres, para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I 
deste artigo. 
 
§ 1º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado 
em conformidade com este artigo, serão calculados na forma do art. 74. 
 
§ 2º. Os proventos de aposentadoria de que trata o caput e as pensões decorrentes de 
falecimento de servidor que tenha se aposentado em conformidade com este artigo serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 
 
 

Seção V 
Das Disposições Para Quem Ingressou no Serviço Público Até 31/12/2003, nos 

termos da Emenda Constitucional nº 47 
 
Art. 81-E. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no 
art. 65-A, pelas regras do art. 81-C, ou pelas regras do art. 81-D, é assegurado, a partir 
de 31 de dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Constitucional nº. 41, o direito 
à aposentadoria voluntária com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, àquele que 
ingressou no serviço público até 31 de dezembro de 2003, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições: 
 
I – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, se 
mulher; 
 
II – 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se mulher; 
 
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e 
 



IV – 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se 
der a aposentadoria. 
 
§ 1º Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos, 
em relação ao disposto nos incisos I e II do caput, respectivamente, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
 
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios 
ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria. 
 
§ 3º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado 
em conformidade com este artigo, serão calculados na forma do art. 74. 
 
§ 4º Às pensões decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em 
conformidade com este artigo é assegurado reajustamento dos benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, na forma do art. 61. 
 

Art. 13. Fica revogado o inciso V do art. 26, o art. 65, o art. 66, a Seção III do Capítulo IV do 
Título III, o art. 67 seus incisos e parágrafos, a Seção IV do Capítulo IV do Título III e o art. 68 
seus incisos e parágrafos, todos da Lei nº. 6.786, de 25 de junho de 1999. 
 
Art. 14. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 
 

Município de Campos dos Goytacazes, 17 de dezembro de 2009. 
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